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Prefácio1



	Caros colegas professores,

	 

	Assistimos, cotidianamente, à deterioração social e ética de partes significativas da nossa sociedade, com aspectos visíveis nas ruas das nossas cidades – em especial as maiores – e no noticiário de todos os meios de comunicação.

	Todos os que se manifestam a esse respeito apontam que a solução para a maioria dos males sociais – senão todos – está na educação. E aqui, no Congresso de formação de professores, não é – nem poderia ser – diferente, porque a Educação é feita, em todos os níveis, pela ação dedicada dos professores. E assim, antes que se concretize a educação de nossas crianças e nossos jovens, é imprescindível a formação dos professores. Não há novidade nisto.

	A novidade começa a surgir nas últimas três décadas, com concepções e proposições teóricas inovadoras para a formação de professores. Porém, os resultados de aplicações práticas com envolvimento e consequências substantivas para os professores em atividade ainda não são tão visíveis.

	E assim chegamos ao XII Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Professores e II Congresso Nacional de Formação de Educadores, com o tema central “Por uma revolução no campo da formação de professores”.

	Dentro desse tema, temos oito eixos temáticos, que vão da formação inicial de professores para a educação básica à Educação a Distância aplicada à formação de professores, passando por políticas de formação de professores e formação de professores para o Ensino Superior. Abrange-se, assim, largo espectro de temas da mais alta relevância para esse campo – e desse modo com potencial de, ao final, em discussões da mais alta qualificação acadêmica, alcançarmos conclusões maduras a serem disponibilizadas à comunidade da Educação e, afinal, à sociedade. Mas, além de discussões e conclusões academicamente relevantes, espera-se que sejam apontadas linhas norteadoras de aplicabilidade imediata.

	Foram oferecidos 21 minicursos, cobrindo uma grande diversidade de temas de interesse para a Educação, desde aspectos relacionados a currículos e estruturas até a gestão do ensino, passando por questões relacionadas à inclusão social e à saúde no ambiente escolar.

	Assim, na proposta destes Congressos Estadual e Nacional, pretendemos oportunizar o amplo debate sobre questões importantíssimas para a formação de professores e assim dar uma contribuição para a Educação no contexto do Estado de São Paulo e da nação brasileira. E, para que tenhamos consistência e clareza maiores nas discussões, convidamos pessoas iluminadas para contribuir com a exposição de suas ideias e participação em debates. Aproveito a oportunidade para agradecer a disposição e disponibilidade dos professores vindos de outras instituições brasileiras e do exterior para proferir palestras e participar de mesas-redondas.

	Não poderia perder a oportunidade de dizer que não é por acaso que a Unesp promove este evento, que chega à sua décima segunda edição para o nível estadual e segunda edição para o nível nacional. Ressalto que a Unesp tem um alto comprometimento com a Educação, notando que, dos seus 132 cursos de graduação, 42 são licenciaturas e seis são cursos de Pedagogia – totalizando 48 cursos de formação de professores, mais de um terço dos cursos de graduação da Unesp. Reforça-se mais ainda este comprometimento ao se notar que a Unesp mantém iniciativas importantes de parcerias com as escolas da rede pública, que se consolidam no programa pioneiro de Núcleos de Ensino, contando já com mais de 20 anos de experiências de êxito, e no Programa Capes/Pibid, em que recentemente obtivemos aprovação de projeto contemplando mais de 900 bolsas para estudantes da área de educação, com vigência de quatro anos. Esses programas constituem uma via de mão dupla, em que a Universidade, por meio dos estágios e projetos, encaminha os estudantes para as salas de aula, a fim de contribuir para o aprimoramento e a inovação das práticas pedagógicas nas escolas, enquanto estas, mediante a realidade do ambiente de ensino, contribuem para a formação dos nossos estudantes.

	Ainda no interior da própria Unesp, temos de destacar a ação do Centro de Estudos e Práticas Pedagógicas Profa. Adriana Chaves, instituído em 2012 como Unidade Complementar na modalidade Instituto Especial. O CENEPP vem contribuindo de modo significativo para o aprimoramento das atividades de ensino de nossos professores, principalmente por meio de oficinas pedagógicas – que são oferecidas há oito anos, mesmo antes da institucionalização como Centro, primeiramente como Programa Institucional de Formação Continuada de Docentes e depois como Núcleo de Estudos e Práticas Pedagógicas.

	Particularmente neste ano, em iniciativa visando promover a qualidade do Ensino de Graduação, a Prograd lançou o Programa da Graduação Inovadora, que inclui entre seus cinco eixos a formação continuada de professores. Além disso, e em âmbito que extravasa o próprio programa da Inovação, inicia-se um trabalho que visa a valorização da atividade docente – entenda-se ENSINO – na Unesp.

	Por fim, é preciso demonstrar gratidão às pessoas que constituíram a Comissão Organizadora, que se envolveram e se dedicaram à organização deste evento. São vinte professores da Unesp e de outras instituições, aqui representados pela Profa. Elizabeth Berwerth Stucchi – IQ/Unesp/Araraquara, Coordenadora, a quem apresento nossos penhorados agradecimentos. 

	É importante ainda mencionar a Assessoria da Prograd, que, além da Profa. Maria de Lourdes Spazziani, que participou da comissão organizadora deste evento, conta com o Prof. José Brás Barreto de Oliveira e a Profa. Valéria Nobre Leal de Souza Oliva.

	Ainda é necessário um reconhecimento à nossa Assistência Técnica, que, de modo dedicado e competente, apoia muito todas as nossas ações, o que inclui este evento.

	Para concluir, faço votos de que a participação de todos e de cada um seja eminentemente construtiva, conduzindo ao sucesso deste evento e que possamos apresentar à sociedade resultados de plena consistência acadêmica, com real possibilidade de frutificação breve, e contribuição substantiva para a melhoria do quadro social da nação brasileira.

	Laurence Duarte Colvara


Pró-reitor de Graduação da Unesp







1 Texto de abertura do II Congresso Nacional de Formação de Professores e XII Congresso Paulista de Formação de Educadores, 7 de abril de 2014.

	





	
Apresentação

	Em sua Conferência de Encerramento do I Congresso Nacional de Formação de Professores (CNFP) e XI Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Educadores (CEPFE), António Nóvoa referiu-se à necessidade de “uma revolução no campo da formação de professores”. A razão fundamental da proposta está expressa no título e na última linha do texto de apoio à sua fala: “Porque nada substitui um bom professor”. O público, na oportunidade, e os organizadores do evento, em sua avaliação, concordaram inteiramente com o pensamento do autor. Reformas e discursos já tiveram seu tempo e sua ocasião. Apenas uma autêntica revolução poderá em futuro breve produzir a transformação radical de que a educação brasileira necessita (e não apenas ela).

	Revoluções genuínas são marcadas por processos de ruptura com o instituído e de superação das práticas tradicionais. Não se trata mais de “aprimorar” o existente, mas de construir o verdadeiramente novo. Reformas, por definição, dizem respeito à continuidade de algo e são, em consequência, conservadoras por natureza. No caso da formação dos professores e dos educadores em geral, o que está em causa não são mudanças no interior de um sistema, e sim a substituição do próprio sistema. Mudanças referem-se apenas a reformas, ou seja, à manutenção de um sistema. E é por isso que falamos em revolução e em transformação.

	Para que uma revolução se concretize ela depende necessariamente de apoio popular. Para que seja idealizada, ela depende também necessariamente da construção de um novo patamar de reflexão e ação. É preciso pensar em outros termos e agir de outras formas para que um novo horizonte possa ser vislumbrado e, finalmente, materializado. Por isso é tão difícil uma revolução ser bem-sucedida.

	Falamos até aqui de revolução em seu sentido mais abrangente, genérico. Entretanto é preciso falar também de sentidos mais específicos: revolução técnico-científica ou revolução cultural, por exemplo. Revolução científica implica a crítica das concepções, das convenções e das práticas científicas habituais; revolução cultural implica a crítica das crenças, das normas e dos valores norteadores de uma determinada cultura. Uma revolução no campo da formação de professores envolverá uma transformação radical no campo do conhecimento e das práticas pedagógicas, ou não será, de fato, uma revolução.

	Nóvoa entende que quatro caminhos terão que ser percorridos – cada um deles referente a um aspecto de sua proposta – para que a revolução pretendida venha a ocorrer. São eles: a) “Por uma formação de professores a partir de dentro”; b) “Pela valorização do conhecimento docente”; c) “Pela criação de uma nova realidade organizacional”; e d) “Pelo reforço do espaço público de educação”.

	Coerentemente com sua avaliação e com sua decisão de articular as conclusões de um congresso com a temática do congresso subsequente, a fim de viabilizar o aprofundamento das discussões iniciadas, a Comissão Organizadora do II CNFP e do XII CEPFE assumiu as propostas de Nóvoa como o fundamento das quatro mesas-redondas estruturantes do novo evento. Na programação oficial, esses quatro momentos da nova discussão receberam as denominações de: 1) “Presença da profissão na formação de professores”; 2) “Valorização do conhecimento docente”; 3) “Reestruturação dos espaços de formação”; e 4) “Construção de um espaço público de formação”.

	De acordo também com a orientação de trabalho elaborada para a continuidade dos congressos, o evento se pautou pela proposta de uma síntese inicial de sua temática, realizada em uma Conferência de Abertura a cargo da professora Denise Vaillant, da Universidade ORT Uruguai, e foi concluído por uma nova síntese, apresentada na Conferência de Encerramento, de responsabilidade da professora Bernardete A. Gatti, da Fundação Carlos Chagas. 

	Vaillant, em sua intervenção, destaca o problema da diferença de significados para o conceito de “política”. Assinala, no entanto, que três elementos deverão estar sempre presentes em qualquer proposta de políticas: uma justificação, um propósito e uma teoria que ofereça sustentação às hipóteses levantadas. Por sua natureza, uma nova política educacional sempre se constituirá em um problema cultural. Uma política de formação de professores terá que se confrontar, então, com convicções arraigadas, relações de poder petrificadas e interesses conflitantes. 

	E, como em qualquer outra política, ela se desdobrará em três etapas: 1) iniciação, mobilização ou adoção; 2) implementação; e 3) continuação, incorporação, rotinização ou institucionalização. Em qualquer uma dessas etapas, obstáculos se colocarão inevitavelmente e o sucesso da política estará condicionado à sua capacidade de superação deles. A diferença entre os tempos da política e os tempos da educação são, para a autora, os maiores obstáculos a enfrentar. Os tempos da educação, diz ela, “são bastante rígidos, carecem de elasticidade, sobretudo se se trata de incidir em aspectos internos do sistema educativo formal”. Já os tempos políticos são variáveis de acordo com os contextos e os jogos de poder em que se movimentam. Demasiadamente velozes às vezes, demasiadamente tardios quase sempre. Resistências dos professores às políticas que lhes são determinadas podem decorrer da comunicação tardia das ações a ser implementadas. Podem decorrer também, dizemos nós, de algo ainda mais grave: a ausência dos professores dos processos de deliberação sobre as políticas pelas quais serão responsabilizados.

	Clarificação do propósito e adaptação mútua entre a política e seu contexto são condições para a aceitação e o desenvolvimento da política. São elas que irão determinar as possibilidades de institucionalização, consolidação, simples burocratização ou interrupção.

	A autora acredita que as políticas de formação docente na América Latina necessitam de “um salto para o século XXI”, ou seja, temos que esgotar a agenda pendente do século XX para podermos viabilizar as respostas necessárias aos problemas do século XXI. Entre estes coloca-se a discussão ainda em aberto sobre o espaço e o local de formação dos professores. “Para alguns a formação inicial dos mestres e professores deve situar-se nas universidades, enquanto para outros deve ter o caráter de educação superior não universitária e situar-se em institutos de formação docente”, observa ela, para em seguida examinar os argumentos em favor de uma ou de outra alternativa. Com a pergunta “Como conseguir que os programas de formação inicial não caiam em mera retórica e incidam efetivamente no que ocorre em sala de aula e no que aprendem os alunos dos centros educativos?”, Vaillant encerra sua reflexão para, na conclusão, apresentar várias sugestões para as políticas de formação docente, das quais nos permitimos destacar duas, por sua relevância e efetivo potencial de contribuição: o monitoramento das instituições de formação e a seleção efetiva dos formadores. Aceitas e praticadas essas sugestões, os processos de formação de professores no Brasil reduziriam em muito os graus de arbitrariedade e de improvisação em suas ações. 

	Max Butlen, da Universidade de Cergy-Pontoise, na França, abriu sua participação na mesa-redonda número 1, “Presença da profissão na formação de professores”, referindo-se à tensão universitarização/profissionalização no debate sobre o tema. O alongamento no tempo e a elevação do nível de formação dos professores constituem respostas institucionais à crescente complexidade do trabalho docente e à reconhecida necessidade de valorização social da categoria. Exatamente por isso, contudo, constituem-se também em fatores de perplexidade no encaminhamento da questão. Ao longo da história da universidade – considerada, de modo genérico, como a instituição universitária –, a ideia de formação para o trabalho surge como um contraponto à ideia original de formação para o cultivo espiritual. Cultura e trabalho ainda hoje não convivem harmoniosamente na tradição universitária.

	O acordo tácito procurado em décadas mais recentes (final do século XX e início do século XXI) caminhou no sentido daquilo que se poderia chamar de universitarização relativa, ou seja, formação profissional de professores em nível superior por meio de instituições especializadas não necessariamente integradas às universidades (aqui tomadas em sentido estrito). Nessas tentativas, foram assumidos riscos, alguns benefícios foram conseguidos, mas também probabilidades de rupturas foram manifestadas. Uma pergunta tornou-se obrigatória: A universidade pode verdadeiramente formar professores?

	A necessidade da profissionalização dos professores é hoje um dado inquestionável. A incerteza se coloca, porém, quando se pergunta sobre a capacidade de atuação dos professores universitários como formadores dos professores para a educação básica. É quando vem à tona a necessária distinção entre “os saberes a ensinar” e “os saberes para ensinar”. Na tradição universitária – e em larga medida até hoje – os saberes disciplinares dominados por alguém seriam naturalmente suficientes para sua transmissão. Só muito recentemente, e ainda com muitas reservas, os “saberes para ensinar” (saberes pedagógicos) começaram a adquirir cidadania universitária e a se constituir também em “saberes a ensinar”, ou seja, em saberes historicamente consistentes e consolidados como fundamentos para a formação dos professores e dos demais trabalhadores do campo pedagógico.

	Admitidas as limitações de uma formação profissional para a educação básica apoiada apenas nos padrões e nas formas tipicamente universitárias, a participação de formadores oriundos da educação básica tornou-se indispensável para um processo integrado de formação que contemplasse de maneira harmoniosa os saberes produzidos na universidade e os saberes construídos pela reflexão e a pesquisa diretamente desenvolvidas sobre o trabalho das instituições escolares. A criação da figura do formador de professores integrou ao ambiente acadêmico aqueles professores que se distinguiam pela qualidade de seu desempenho profissional e pela qualidade de sua elaboração teórica. O chamado professor do terreno seria assim um mestre de aplicação antes de vir a ser um mestre formador. A criação de equipes de formadores significou um passo a mais na valorização da prática e do próprio processo de formação profissional.

	A continuidade do processo de valorização profissional dos professores da educação básica desaguou, entretanto, em anos recentes, em uma espécie de paradoxo institucional, o chamado processo de “masterização”. Para os novos professores da educação básica na França, o número de anos de estudos para sua formação corresponde aos requisitos para a obtenção do grau acadêmico do mestrado. Com isso, as atividades típicas da vida acadêmica tendem a se sobrepor às atividades preparatórias para o exercício profissional na educação básica. Para Butlen, no momento a formação de professores pode estar dando um passo à frente e dois atrás.

	Francisco Imbernón, da Universidade de Barcelona, na Espanha, fez sua intervenção na mesa-redonda número 2, para a discussão do tema “Valorização do conhecimento docente”. Referiu-se inicialmente ao aumento da complexidade do trabalho docente, não percebido pelo senso comum da maioria da população. A visão ainda predominante é a de que esse trabalho é uma tarefa relativamente simples, para a qual não seriam exigíveis processos mais rigorosos de formação. Todavia, para além de sua complexidade original, o trabalho docente na atualidade enfrenta os problemas decorrentes da mudança do papel das escolas e das funções do professorado, que produzem também mudanças e incertezas no exercício da profissão. 

	Recuperar o protagonismo perdido para a racionalidade técnica parece ser hoje o problema principal de tal trabalho. A velocidade da mudança na cultura profissional é lenta porque comporta também a necessidade da vivência pessoal da mudança. Para acelerar a inovação é importante unir a formação a um projeto de trabalho e colocá-la a serviço do projeto elaborado pelo grupo. Mais que atualizar uma pessoa e ensiná-la, a formação deve criar as condições para que a pessoa aprenda. Por si só a formação será insuficiente para o desenvolvimento profissional do professorado se não for acompanhada por mudanças correspondentes nos contextos organizativos, de gestão e de relações de poder.

	Novas perspectivas da formação são voltadas aos aspectos humanos do trabalho. Questões como o multiculturalismo e o trabalho coletivo de professores ampliam a ação profissional do campo propriamente educacional para o campo da intervenção social. A intensificação do trabalho educativo acarreta mudanças na formação inicial, para a assunção de novas competências profissionais, e também na formação permanente, para a inclusão de modelos relacionais e participativos.

	Colocada em novos termos, a formação permanente deverá possibilitar ao professorado a capacidade de gerar conhecimento pedagógico a partir de sua reflexão prático-teórica sobre a própria prática. A qualidade da reflexão se beneficiará também do intercâmbio de experiências entre os pares e da formação no lugar de trabalho. Ela deverá se colocar como um contraponto crítico a práticas sociais negativas como a hierarquização, o sexismo, a exclusão, a intolerância etc.

	A capacidade profissional não pode se resumir à formação técnica. Ela abarca necessariamente a análise dos pressupostos ideológicos e atitudinais subjacentes à prática e deve levar ao abandono do conceito de formação apenas como atualização científica, didática ou psicopedagógica. Deve, enfim, levar ao abandono do senso comum pedagógico.

	A mesa-redonda número 3, “Reestruturação dos espaços de formação”, constituiu o ponto de convergência das temáticas em discussão no evento. Seu conteúdo expressou o consenso já construído sobre a necessidade de integração de diferentes instâncias nos processos de formação de professores. A ideia dos Programas de Formação, trazida por Tardiff, ultrapassa a visão da universidade como local exclusivo da formação. Necessária, sem dúvida, mas não suficiente, a universidade terá que se articular com as escolas de educação básica num processo regular e permanente que respeite a evidência de que a profissão docente não pode se apoiar apenas em saberes que lhe são exteriores. Os contextos de trabalho são, por natureza, contextos de formação, e é por essa razão que a proposta da formação centrada na escola constitui hoje referência consolidada no debate acadêmico e profissional sobre o tema.

	Marli André, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), e Maria Isabel da Cunha, da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos/RS), foram as pesquisadoras convidadas para a discussão do tema. André centrou sua intervenção no relato de uma pesquisa de caráter nacional desenvolvida sob sua orientação, que contemplou os três níveis de governo em relação aos programas especiais de formação por eles desenvolvidos. Os objetos de pesquisa selecionados foram o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), da instância federal, o Programa Bolsa Alfabetização, no âmbito do estado de São Paulo, e o Programa Bolsa Formação-Aluno-Aprendizagem, da Secretaria Municipal de Educação de Jundiaí, município paulista. Os sujeitos da pesquisa foram os estudantes de licenciatura vinculados aos programas, os supervisores designados pelas escolas de educação básica para o atendimento a esses estudantes e os orientadores designados pelas universidades de origem dos estudantes.

	Em que pese a diferença de abrangência entre os programas – o Pibid volta-se para o conjunto das atividades da escola e os demais centram-se nas questões de sala de aula –, os achados da pesquisa são extremamente relevantes e corroboram os referenciais teóricos que deram suporte à investigação. Ou seja, demonstram que é possível e necessário superar amplamente a precária figura do estágio como iniciação à prática profissional, e ainda que é possível reelaborar a relação prática e teoria, assinalando aquela como o ponto de partida desta.

	Cunha destaca o caráter multirreferencial do termo formação para indicar a consequente polissemia da expressão “formação docente”. Por razões histórico-culturais, a ideia de formação é tradicionalmente associada ao mundo do trabalho, assim como também o é ao plano da cultura humanística. Em qualquer caso, os saberes escolares são legitimados como os saberes indispensáveis aos processos de formação, porque expressariam as diferentes faces do saber historicamente constituído. Outra convenção formada historicamente diz respeito à precedência da formação em relação à ação. É preciso primeiro saber para depois poder fazer.

	Não é de surpreender, portanto, que a escola, lugar por excelência do saber, pudesse dispensar maiores preocupações em relação à formação de seus profissionais. Se seus trabalhadores procedessem da universidade, maiores ainda seriam as garantias oferecidas, já que tais trabalhadores seriam portadores de um saber ainda mais rico e refinado do que o saber que deveriam transmitir.

	Apoiando-se em Tardiff, Cunha demonstra a urgência da superação desse conjunto de visões. A proposta de um Programa de Formação centra-se em três elementos fundamentais: o currículo, os sujeitos em formação e o espaço de trabalho. O currículo supõe a relação prática e teoria, ou seja, a inversão da lógica tradicional de “aplicação” da teoria à prática, e supõe ainda o envolvimento total dos docentes com as atividades do próprio currículo, alterando as relações lineares entre a academia e a escola. Os sujeitos da formação devem ser investidos da condição de protagonistas do processo, uma vez que constituem sua própria razão de ser. Finalmente, o espaço de trabalho será o instrumento obrigatório da aproximação com o exercício profissional, observadas e respeitadas as condições de sua cultura peculiar. 

	Juan Carlos Tedesco, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), e Celestino Alves da Silva Junior, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp), responderam pela mesa-redonda número 4, “Construção de um espaço público de formação”. Tratava-se aqui da recuperação da voz e da presença do professor da educação básica, normalmente circunscritas apenas aos locais de seu exercício profissional, e da necessidade de sua expansão para o movimento maior da vida social. A educação é hoje tema de debate generalizado em todas as instâncias do mundo econômico-social e não faz sentido que suas figuras centrais, os educadores, permaneçam à margem da discussão. Há que se questionar as razões da omissão e que se assegurar as condições de participação.

	Tedesco considera que o compromisso social e político do professorado está vinculado a duas grandes vertentes: a) os principais temas e achados da investigação recente sobre a situação, o papel e a relação dos docentes com a sociedade, e b) as condições que geram as mudanças sociais, políticas e culturais provocadas pelo chamado “novo capitalismo” no desempenho docente. Sua hipótese (que é também sua proposta) é a de que o compromisso docente neste novo contexto social deve estar associado a dois pilares fundamentais da educação: a justiça social, definida como a aprendizagem obrigatória do viver juntos, e o conhecimento, definido não apenas como o conhecimento do existente, mas como a construção do novo, ambos pilares sintetizados no lema aprender a aprender. Essas vertentes estão articuladas e em seu conjunto poderiam cobrir o déficit de sentido que caracteriza a ação docente na atualidade.

	Para o autor, o contraste mais paradoxal que define a situação contemporânea dos professores é a coexistência do reconhecimento de que a qualidade da educação depende da qualidade dos docentes, por um lado, e uma representação social segundo a qual a profissão docente tem sofrido um profundo processo de desprestígio e desmoralização, por outro. Sem menosprezar fatores amplamente reconhecidos, como por exemplo a degradação das condições de trabalho, Tedesco enfatiza a necessidade de uma revisão crítica da pertinência de boa parte do chamado saber pedagógico, assinalando que a docência é uma das profissões em que existe uma distância significativa entre os conteúdos da formação e as exigências para o desempenho. Dizendo de outra forma: aquilo que é ensinado aos professores pouco tem que ver com aquilo que os professores precisam fazer.

	As observações de Tedesco permitem levantar uma discussão de fundo epistemológico e político que muito raramente vem à tona. Trata-se da natureza das teorias pedagógicas que, a rigor, não são explicativas, mas sim propositivas ou normativas. A prática pedagógica não é o ponto de partida de teorias pedagógicas elaboradas com base na observação continuada e na reflexão sistematizada. A visão positivista de que a teoria antecede a prática e deve ser a ela “aplicada” não é apenas inadequada. Ela é também impossível de ser considerada, na medida em que não existe relação entre teorias possíveis e práticas necessárias.

	Silva Jr. irá também se ocupar deste aspecto em seu trabalho, que se inicia com a lembrança da distinção necessária entre o espaço público e o espaço privado. O espaço público é o espaço do bem comum e do interesse coletivo; o privado é o espaço da propriedade particular e dos interesses localizados. É preciso ter clareza da distinção conceitual exatamente porque a fluidez das fronteiras e dos significados favorece a interpenetração dos dois mundos que, no caso, da educação, regem-se por lógicas conflitantes: a lógica do direito à educação, no mundo público, e a lógica do mercado educacional, no mundo privado. A “privatização do público” é a consequência direta da atual hegemonia da lógica do mercado educacional sobre a lógica do direito à educação.

	Pensado pela lógica do direito à educação, o professor será sempre sujeito de seu trabalho, que, por natureza, é marcado por sua dimensão existencial (trabalho vivo), por sua dimensão autoral e por sua dimensão relacional. Ou seja: trabalho de pessoas, ainda que possa ser auxiliado por máquinas, projetado e coordenado por quem o executa e desenvolvido na relação entre pessoas (o professor e seus alunos, os alunos entre si e o professor e os demais professores). Um projeto pedagógico é fruto necessário do trabalho coletivo das pessoas que irão desenvolvê-lo. Não é dessa maneira, no entanto, que o trabalho pedagógico vem se desenvolvendo na maioria das escolas brasileiras.

	Ataques especulativos têm se intensificado em decorrência da identificação dos “interesses da sociedade” com os interesses dos grupos dominantes por parte da chamada “comunidade científica”, na verdade uma comunidade de classe média, com todas as implicações que disso decorrem. No caso atual da educação, há um claro viés economicista nas temáticas e nos resultados de pesquisa proclamados. A confiabilidade da comunidade científica é posta em questão quando os resultados de sua investigação se contrapõem à evidência empírica observável.

	A impossibilidade da simples delegação da formação de professores aos “especialistas” e à universidade se impõe não apenas por essa razão. Nos termos de Habermas, por exemplo, necessitamos de um processo de negociação permanente entre “especialistas” e “homens comuns”, no qual a “forma universitária” e a “forma escolar” se entrelacem na busca das estruturas e dos sistemas que congreguem esforços teóricos e práticos em prol da melhor formação. Os produtores de teoria na universidade precisam rever criticamente suas temáticas, suas problemáticas e seus procedimentos de investigação. Os professores, “homens comuns” da prática pedagógica na educação básica, precisam de condições de trabalho semelhantes às da universidade para que também eles possam produzir teoria, aquela teoria que se legitima pelo contato imediato com a prática e pela reflexão sistemática capaz de conduzir à elaboração de seu significado.

	Um novo tipo de atividades foi incluído na programação do II CNFP e do XII CEPFE. Trata-se dos colóquios, uma oportunidade de rodas de conversa ampliadas sob a coordenação de estudiosos dos temas que lhes deram origem. Em consonância com o tema geral do evento e os temas das mesas-redondas, os colóquios enfatizaram as discussões sobre as relações entre universidade e escola, sempre na direção da apresentação e da análise de experiências realizadas ou em andamento acerca dessa temática. O tema do colóquio número 1 foi exatamente “Universidade e escola”, e sua apresentação foi conduzida pelas professoras Sueli Guadelupe de Lima Mendonça, da Unesp/Marília, e Elizabete Aparecida Andrello Rubo, da Unesp/Bauru. O colóquio número 2, com o tema “Estágios”, foi coordenado pela professora Menga Lüdke, da PUC/RJ, e pelo professor Vandeí Pinto da Silva, da Unesp/Marília; e o colóquio número 3, “Residência educacional”, desenvolveu-se sob a responsabilidade da professora Marineide de Oliveira Gomes, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp/Guarulhos), e do professor João Cardoso Palma Filho, da Unesp/São Paulo.

	Integrantes dos Núcleos de Ensino da Unesp, Mendonça e Rubo contaram ainda com a colaboração das professoras Maria José da Silva Fernandes (Unesp/Bauru) e Miriam Godoy Penteado (Unesp/Rio Claro) na elaboração do texto apresentado neste livro, referente ao colóquio número 1. Por ele pode-se observar a ação pioneira da Unesp, implantando no já distante ano de 1987 seu projeto dos Núcleos de Ensino, de caráter regional, com o qual se buscava aproximar o trabalho da universidade (instância de formação inicial) ao trabalho habitual das escolas de educação básica das regiões dos diferentes câmpus da Unesp. Os subprojetos originários de cada câmpus deveriam contemplar obrigatoriamente o tripé ensino-pesquisa-extensão, favorecendo a articulação entre seus elementos e oferecendo contribuição efetiva às escolas de educação básica integradas ao projeto.

	Como se pode observar, os Núcleos de Ensino da Unesp anteciparam, de alguma forma, as intenções e as ações que viriam a se desenvolver em escala nacional com a emergência do Pibid, de iniciativa da nova Diretoria de Educação Básica da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). A experiência acumulada na área pelos Núcleos de Ensino viabilizou a rápida absorção na Unesp dos princípios e das propostas formuladas pelo Pibid, o que se traduziu na quase imediata expansão dos subprojetos estimulados pela nova política. No binômio 2010/2011 os diferentes Núcleos de Ensino já somavam 37 subprojetos em implantação no Pibid. Em 2014 o teto possível foi alcançado: 100% dos cursos de licenciatura da Unesp estão vinculados ao Pibid, desenvolvendo um total de 57 subprojetos nos termos do programa. Diversos fóruns internos e externos estão em andamento visando assegurar a articulação entre os subprojetos, bem como sua avaliação continuada. Em que pese o avanço em relação aos objetivos do trabalho desenvolvido, é preciso reconhecer a necessidade de políticas complementares que ofereçam suporte à transição das condições atuais às condições desejáveis para a formação e a atuação profissional dos professores da educação básica no Brasil.

	O tema “Estágios”, objeto do colóquio número 2, recebeu tratamento diferenciado por parte de seus coordenadores. Lüdke reportou-se a atividades de pesquisa por ela orientadas nas quais foram buscados subsídios para que os estágios pudessem deixar seu caráter de “substantivo fictício”, tal como assinalado no título de seu trabalho. Em um projeto desenvolvido em 2007 em termos muito semelhantes às propostas atuais do Pibid, com a clara definição da figura e da função do estagiário, do supervisor da escola e do orientador da universidade, duas novas situações significativas puderam se evidenciar: a ascensão dos professores da escola pública à condição de pesquisadores parceiros no projeto e a ampliação das perspectivas de vida e de trabalho dos alunos da escola em que o projeto se desenvolveu.

	Em outro projeto, mais recente, com amplo apoio institucional, os resultados alcançados frustraram a expectativa otimista inicial. Voltado à implantação de um curso de licenciatura em Física e Química, o projeto envolveu a participação conjunta de pesquisadores da Faculdade de Educação e de pesquisadores dos departamentos responsáveis pelas disciplinas específicas. Velhas questões, apontadas em pesquisas anteriores, voltaram então a se manifestar, com repercussão direta nas atividades de estágio a serem planejadas. A principal delas é conhecida de todos: a fraca conexão entre as disciplinas específicas e as disciplinas pedagógicas, o que leva à simplista conclusão de que a formação de professores é de responsabilidade exclusiva das faculdades de Educação. 

	Atualmente Lüdke orienta diversas dissertações de mestrado e teses de doutorado centradas na análise dos problemas vividos em sua prática pelos três grandes protagonistas das situações de estágio: o estagiário, o supervisor que o orienta e o professor regente da escola que o recebe. Entre os trabalhos já concluídos é possível destacar o aspecto positivo da contribuição oferecida pela análise comparativa da questão do estágio em outros campos de formação profissional e, lamentavelmente, o aspecto negativo representado pelo distanciamento ainda existente entre a universidade e as secretarias municipais ou estaduais em relação à perspectiva de ação conjunta na formação dos professores para a educação básica.

	Silva introduz sua reflexão em termos semelhantes aos de Lüdke – o tríplice protagonismo de estagiários, supervisores e professores regentes –, destacando também a necessidade de sua ação articulada. Apresenta ainda um novo e importante ponto para a discussão: a valorização social diferenciada das atividades profissionais. Em algumas profissões a presença do estagiário é desejada e promovida; em outras, essa presença é apenas tolerada, quando não, rejeitada. Examina em seguida as razões pelas quais o estágio para a formação de professores pode se aproximar mais da segunda alternativa que da primeira.

	O autor organiza sua discussão em dois blocos de questões: o impacto da legislação de estágio na organização dos cursos e os Simpósios sobre Prática de Ensino em Questão, desenvolvidos pela Unesp. Questões subjacentes à legislação devem ser consideradas no primeiro caso, tendo em visa que a legislação propriamente educacional tem que se subordinar também à legislação geral sobre o tema. Nessas condições, a ideia de produção tende a sobrepor-se à ideia de formação. Estagiário bem-vindo é aquele que vai se ajustar aos processos e aos padrões de produção da organização que o recebe. Mesmo quando a autonomia relativa do projeto do estagiário é assegurada, isso não garante, necessariamente, que os objetivos de formação serão alcançados. A prática na qual o estagiário será inserido poderá não contribuir para uma boa formação em vista de sua precariedade, de seu anacronismo ou mesmo de sua incompatibilidade com princípios educativos fundamentais.

	Essas e outras questões foram objeto de discussão nos simpósios da Unesp. Aqui o autor destaca a importância da classificação do estágio como atividade, disciplina ou área de estudo. Essa classificação tem implicações administrativas que irão se refletir no tratamento pedagógico da questão, pois dizem respeito ao tempo de trabalho e à contratação de professores. Dos simpósios resultou o entendimento de que o espaço curricular de formação deverá se constituir em uma disciplina denominada Prática de Ensino e Estágio Supervisionado. Comissões de estágio em cada unidade acadêmica e tratamento prioritário à relação entre a universidade e as instituições parceiras, com a oferta pela universidade de contrapartidas às instituições da educação básica, deverão integrar necessariamente o universo de providências a serem estabelecidas para a melhor formação dos professores. 

	O tema do colóquio número 3 constituiu um desdobramento da discussão anterior, na medida em que incidiu sobre a figura mais recente da Residência Educacional ou Pedagógica. Inspirada nos processos de formação da área médica, a Residência se apresenta como uma proposta de superação das limitações dos estágios tradicionais. A palavra residência tem o sentido forte da permanência continuada e da integração em um contexto de trabalho, o que protegeria as atividades planejadas da inconsistência decorrente da fragmentação das ações habitualmente realizadas pelos estudantes.

	Gomes analisa as características do Programa de Residência Pedagógica instituído pela Unifesp em seus cursos de Licenciatura e assinala quais seriam suas diferenças em relação ao Programa de Residência Educacional criado pela Secretaria Estadual de Educação. Assinala que o PRP (Unifesp) corresponderia à figura do estágio curricular – obrigatório para os estudantes, mas voluntário para as escolas-campo. Já o PRE (Secretaria) caminharia na direção oposta – voluntário para os estudantes, por seu caráter de estágio profissional, mas obrigatório para as escolas escolhidas, determinadas como escolas “frágeis” por seu desempenho segundo os padrões do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp). Outra diferença, mais sutil, é também apontada: no PRP a atenção estaria prioritariamente voltada às necessidades formativas dos estudantes; no PRE o estudante estaria comprometido com a  tarefa de auxiliar o professor da escola-campo em seu trabalho.

	As diferenças apontadas por Gomes, em parte contestadas por Palma, que considera as atividades do PRE como de estágio curricular, talvez se expliquem pela diferença de suas origens institucionais. A Unifesp, uma universidade, é uma instância de formação profissional; a Secretaria Estadual de Educação, um órgão de governo, é uma instância de atuação profissional. Uma prepara para o trabalho, outra realiza o trabalho. As diferentes concepções de formação registradas talvez resultem das diferentes expectativas: a Unifesp prioriza seus estudantes; a Secretaria, seus profissionais. Se estes vivem situações problemáticas, aqueles poderiam contribuir para o melhor encaminhamento das dificuldades vividas. Para os estudantes, os problemas estariam na dificuldade de localização de escolas bem-sucedidas que pudessem se constituir em referências para seus projetos de formação.

	Por caminhos diferentes, os dois autores e seus trabalhos confluem para o reconhecimento de um problema já evidenciado, ou seja, o aspecto de que as situações de estágio e as tentativas de superação de suas dificuldades reproduzem em escala menor o problema maior da formação de professores no Brasil hoje: a ausência de integração entre contextos de formação e contextos de trabalho. A formação centrada na escola e a prática pedagógica como núcleo do processo de formação são consensos estabelecidos na literatura da área de formação de professores desde os anos 90 do século anterior. Um Centro de Formação de Professores é uma nova estrutura, necessária para uma nova visão da relação teoria e prática na qual se articulem pesquisa, ensino e assistência à comunidade como elementos centrais do processo de formação.

	“Formação do professor: compreender e revolucionar” foi o título da Conferência de Encerramento, apresentada por Bernardete A. Gatti. Sua síntese final buscou retomar e reiterar a temática básica do congresso, acentuando a necessidade de refutação de certo pensamento “mágico” com o qual as questões de formação de professores são frequentemente consideradas. A ideia de revolução, contida no tema do evento, deve ser tomada em sua acepção rigorosa: uma transformação radical nos valores e nos procedimentos praticados. A importância de ser mestre e a singularidade da relação professor-aluno costumam ser desconsideradas nas muitas tentativas de reforma que vêm se colocando ao longo do tempo. Reforma implica conservação e a prevalência do senso comum sobre os conhecimentos científicos já construídos sobre educação. A fundamentação histórica e científica dos processos formativos de professores começa pela perspectiva adotada quanto à constituição de um campo de conhecimentos relativo à educação e passa obrigatoriamente pela compreensão dos processos de disciplinarização do conhecimento. Ainda que se deva reconhecer o chamado “hibridismo” das ciências da educação no campo epistemológico, é preciso reconhecer também que já existem elementos suficientes para legitimar a constituição de um campo científico próprio.

	Há que se considerar também que o advento do campo disciplinar segue a constituição do campo profissional. Dizendo de outra forma: um campo profissional é um movimento social consistente sujeito à observação, descrição e explicação de seu significado. O olhar científico sobre ele permitirá o conhecimento de sua natureza e favorecerá, consequentemente, o aperfeiçoamento  de sua prática.

	A conquista de autonomia acadêmica pelas ciências da educação aliada à contribuição dos conteúdos disciplinares de variadas áreas do conhecimento humano-científico permite a integralização de formas curriculares para a formação de professores que se pautem pela compreensão do trabalho escolar. É de se perguntar, então, se estamos ou não formando de modo adequado os professores para a educação básica. Para a autora isso não está ocorrendo.

	A petrificação dos processos formativos atuais e a diversificação da legislação correspondente à área de formação de professores são apontadas como obstáculos relevantes à qualidade dessa formação. Delas decorrem a fragmentação do modelo clássico de formação no Brasil e também a fragmentação no plano institucional. A consequência final é a ausência de um referencial básico para a formação de professores no país.

	Propostas e políticas encaminhadas pelo atual governo federal buscam repensar e reposicionar a formação de professores como um todo. Elas podem configurar um ponto de partida para as necessárias “viradas de mesa” que deverão ocorrer nas condições institucionais e na organização dos currículos. Gatti vai buscar em Fernando de Azevedo a inspiração para sua síntese final:

	A formação universitária dos professores não é somente uma necessidade da função educativa, mas o único meio de, elevando-lhes em verticalidade a cultura, e abrindo-lhes a vida sobre todos os horizontes, estabelecer, entre todos, uma vida sentimental comum e um espírito comum nas aspirações e nos ideais.

	Celestino Alves da Silva Junior
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